
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Saúde

Subsecretaria Executiva

CONTRATO Nº 028/2021, PARA EXECUÇÃO DE PROJETOS DE
PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE, E A UPGRADE ASSESSORIA EM
PROJETOS EIRELI, NA FORMA ABAIXO:

 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, inscrita no
CNPJ sob o nº 42.498.717/0001-55, situada na Rua México, nº 128 – Centro, Rio de Janeiro, CEP: 20031-142, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Subsecretário Executivo Sr. LEONARDO FERREIRA,
portador da Identidade nº 113892517, emitida pelo DIC/RJ, e inscrito no CPF sob o nº 055.727.567-92, e a empresa
UPGRADE ASSESSORIA EM PROJETOS EIRELI, situada na Rua Santa Justina nº 660, Conj. 81, Bairro: Vila
Olímpia, Cidade: São Paulo/ SP, Cep: 04545-042, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.940.212/0001-66, daqui por diante
denominada CONTRATADA, representada neste ato por MATHEUS FELIPE LINDHOLZ BAFUME, cédula de
identidade nº 43.477.457-1, expedida pelo SSP/SP, inscrito no CPF: 423.028.378-43, residente e domiciliado na Avenida
Manoel Pedro Pimentel, nº315/ apto 124- Bloco B, Bairro: Continental, Cidade: Osasco/SP, resolvem celebrar o presente
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA EXECUÇÃO DE PROJETOS DE PROTEÇÃO CONTRA
INCÊNDIO (PPCI), com fundamento no processo administrativo nº E-08/001/100649/2018, que se regerá pelas normas do
art. 24, inciso XI, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de
1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório,
aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições
seguintes:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa(s) especializada(s) para execução de Projetos de
Proteção Contra Incêndio (PPCI), além de Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA), com aprovação do
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ) e consequente emissão do Laudo de Exigências (LE)
para as dependências das unidades da Secretaria de Estado de Saúde do Estado do Rio de Janeiro (SES-RJ). Incluem-se neste
grupo de serviços “as built” dos projetos de arquitetura, instalações elétricas, ventilação mecânica e exaustão existentes para
a elaboração dos projetos elencados neste TR, para o LOTE 2, na forma do Termo de Referência e do instrumento
convocatório.

 
PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por preço

global por lote.
 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
O prazo de vigência do contrato será de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da assinatura, desde

que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo
inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à

execução do presente contrato;
c) exercer a fiscalização do contrato;
d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.
 



CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita

observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;
b) prestar o serviço no endereço constante do Termo de Referência;
c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;
e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de

execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;
g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou

prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do
emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que
deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços,
inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os
serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à
execução do objeto do contrato;

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as
condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma da
cláusula oitava;

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do
exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei Federal
nº 8.213/91;

p) na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados alocados a este
contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus postos de trabalho com
beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

I - até 200 empregados............................................................ 2%;
II - de 201 a 500..................................................................... 3%;
III - de 501 a 1.000................................................................. 4%;
IV - de 1.001 em diante. ......................................................... 5%.
 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para

o corrente exercício de 2021, assim classificados:
Natureza das Despesas: 3390.39.82
Fonte de Recurso: 100/122/225
Programa de Trabalho: 2961.10.302.0461.8341
Nota de Empenho:
 
PARÁGRAFO UNICO: As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações

orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.
 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO
Dá-se a este contrato valor total de R$ 160.374,32 (cento e sessenta mil, trezentos e setenta e quatro reais e

trinta dois centavos), conforme quadro abaixo:
 

VALOR TOTAL DO LOTE 2 VALOR PAGO VALOR REMANESCENTE



R$ 167.532,53 R$ 7.158,20 R$ 160.374,32

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento

convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente
pelas consequências da inexecução total ou parcial.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s)

do CONTRATANTE especialmente designado(s) pela Coordenação de Manutenção, conforme ato de nomeação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem às relativas

ao do pagamento, na seguinte forma:

1. Provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pela comissão a que se refere
o parágrafo primeiro, no prazo de 96 (noventa e seis) horas após a prestação do serviço;

2. Definitivamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após
decorrido o prazo de 03 (três) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações
contratuais.

 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade

administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à
autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.

 
PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições,

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os
dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao
desempenho de suas atividades.

 
PARÁGRAFO QUINTO: A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui

ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.
 
PARÁGRAFO SEXTO: Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à fiscalização do regime

de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a verificação no local do cumprimento da obrigação assumida
no contrato.

 
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo
acompanhamento da execução por órgão da Administração.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive

decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do
contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, em relação aos

empregados vinculados ao contrato, prova de que:
a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da

percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas ou retiradas, em se tratando de
cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;
c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e
d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.



 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa

de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que
abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de
1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do
Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

 
PARÁGRAFO QUARTO: A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS

SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez)
dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de
defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou
parcial destas obrigações no prazo assinalado.

 
PARÁGRAFO QUINTO: Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.
 
PARÁGRAFO SEXTO: No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à CONTRATADA para

apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de
aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano.

 
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA seguindo o cronograma de desembolso a seguir
descriminado, de acordo com o subitem 18.2 do Termo de Referência, às fls. 819, do volume IV (id. 20812903), sendo
efetuadas diretamente na conta corrente nº 2007-9, agência 1221, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição
financeira contratada pelo Estado.

 

ETAPA DESCRIÇÃO
PERCENTUAL

DO PREÇO
GLOBAL POR

LOTE

1
APRESENTAÇÃO DO LEVANTAMENTO ARQUITETÔNICO E
RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE SEGURANÇA

CONTRA INCÊNDIO
20%

2
ELABORAÇÃO E ENTREGA DOS PROJETOS DE SEGURANÇA
CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO PROTOCOLADOS JUNTO AO

CBMERJ, CONFORME ALÍNEA "Q" DO ITEM 8
40%

3
APROVAÇÃO DOS PROJETOS DE SEGURANÇA CONTRA

INCÊNDIO E PÂNICO COM EMISSÃO DO LAUDO DE
EXIGÊNCIAS DO CBMERJ

20%

4 ELABORAÇÃO E ENTREGA DO CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS, CONFORME ITEM 10 DO TR 10%

5 APROVAÇÃO FINAL DA SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE
(SES) 10%

TOTAL 100%

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será feito após a aprovação de cada etapa pela fiscalização, com

a conclusão do serviço, sem qualquer pendência apontada pela fiscalização do contrato ou pelo CBMERJ no caso da etapa 3,
conforme subitem 18.3 do Termo de Referência, às fls. 820 do volume IV (id. 20812903).

 
PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua

agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a
CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta
corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição
financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela
CONTRATADA.

 



PARÁGRAFO TERCEIRO: O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da
execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3º, da Lei nº 287/79.

 
PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento

a Superintendência de Serviços Gerais e Infraestrutura, da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, sito à Rua México, nº
128, Sala 602, Centro/RJ, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante
de atendimento aos encargos previstos no PARÁGRAFO SEGUNDO da CLÁUSULA OITAVA, todos relativos à mão de
obra empregada no contrato.

 
PARÁGRAFO QUINTO: Satisfeitas as obrigações previstas nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e

TERCEIRO, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de
adimplemento de cada parcela.

 
PARÁGRAFO SEXTO: Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto,

devidamente atestado pelo(s) agente(s) competente(s).
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa

da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva
reapresentação.

 
PARÁGRAFO OITAVO: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de

ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de
0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante
desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

 
PARÁGRAFO NONO: O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da

apresentação da proposta, de acordo com o IPCA, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na
consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192,
de 14.02.2001.

 
PARÁGRAFO DÉCIMO: O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o

Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja
localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da
Resolução SEFAZ nº 971/2016.

 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, caso a contratada não

esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, suspender-se-á o pagamento devido, até que
seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do contrato.

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da
data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 05% (cinco por cento) do valor do
contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua
execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do

contrato;
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após

sua liberação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal

n° 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 96 (noventa e seis) horas, para que seja mantido o percentual



de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu

valor original será recomposto no prazo de 96 (noventa e seis) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.
 
PARÁGRAFO QUARTO - O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA,

respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado de documento de recibo
correspondente.

 
PARÁGRAFO QUINTO - Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das

obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.
 
PARÁGRAFO SEXTO: O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 3 (três)

meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do
pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados
em outra atividade da CONTRATADA.

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas desde que por força de circunstância
superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou
parcial do disposto na CLÁUSULA QUARTA ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei
n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do

processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia

notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o

Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas
indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não
executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes sanções:

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a
consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

b) multas previstas em edital e no contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública

contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no caput são assim consideradas:
I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom
andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que
evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata
de registro de preços;
II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu
detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta,
quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício
ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;



III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida
pelo contratado;
IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem
ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e
V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento
licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no
julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de documentação com informações
inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor
original.
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser
graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

a) advertência;
b) multa administrativa;
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

Pública do Estado do Rio de Janeiro;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a

gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e atenuantes.
 
PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no

PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a sua fixação.
 
PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do contratante, devendo

ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo transcrita:
a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão impostas

pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão impostas pelo

próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do
próprio Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80.

c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de competência exclusiva do
Secretário de Estado.

 
PARÁGRAFO SEXTO - Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada quando o

CONTRATADO não apresentar a documentação exigida nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO da CLÁUSULA
OITAVA, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.

 
PARÁGRAFO SÉTIMO -  As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e na alínea b, do

PARÁGRAFO SEGUNDO:
a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo com a

gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;
b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das

infrações cometidas;
d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente

imposta;
f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho, conforme

preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
 



PARÁGRAFO OITAVO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com

multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;
c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento

total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, configurando inadimplemento, na forma dos
PARÁGRAFOS QUINTO e SEXTO da CLÁUSULA OITAVA.

 
PARÁGRAFO NONO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública,

prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

 
PARÁGRAFO DÉCIMO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais

sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir
sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem
prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções
administrativas.

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se o valor das multas previstas na alínea b do caput, na alínea b, do

PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO, aplicadas cumulativamente ou de forma
independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença,
que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão

administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do

interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e os
fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o
caso.

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a

apresentação da defesa.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c, do PARÁGRAFO
SEGUNDO, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO.

 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção,

pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos
fundamentos jurídicos.

 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar

com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do Rio

de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações

(art. 7° da Lei n° 10.520/02);



c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração
Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93).

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo contratante no

Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido

para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de
aplicação das penalidades citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e d do PARÁGRAFO SEGUNDO, de modo a
possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado
do Rio de Janeiro.

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções mencionadas no PARÁGRAFO

VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e
danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a
CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, será cobrado
judicialmente.

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o

que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeito ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de
10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e
honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com
prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a
ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e

deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração

consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas
no edital da licitação, nos seguintes casos:

I – quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII a XII do artigo 83
do Decreto n° 3.149/1980;

II – quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou
tomada de preços.

 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação,

exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a

impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento
para a interrupção unilateral do serviço.

 
PARÁGRAFO ÚNICO: É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei n° 8.666/93,

pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.
 



CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário

Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao
Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este.

 
PARÁGRAFO ÚNICO: O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto,

prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº do processo administrativo.
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do

presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes

o presente instrumento em 05 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de
testemunhas abaixo firmadas.

 
 
 

LEONARDO FERREIRA
SUBSECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DE SAÚDE

 
 
 

MATHEUS FELIPE LINDHOLZ BAFUME
UPGRADE ASSESSORIA EM PROJETOS EIRELI

 
Rio de Janeiro, 04 novembro de 2021

Documento assinado eletronicamente por MATHEUS FELIPE LINDHOLZ BAFUME, Usuário Externo, em 08/11/2021, às
16:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de
2019.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Ferreira de Santana, Subsecretário, em 08/11/2021, às 18:05,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 24388622 e o código CRC
B70E7F76.

Referência: Processo nº E-08/001/100649/2018 SEI nº 24388622

Rua México, 128, - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.031-142 
Telefone: - www.saude.rj.gov.br  

http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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*I N S T R U M E N TO : Termo de Cooperação Técnica EMOP/DIRAF
001/2021. PA R T E S : Empresa de Obras Públicas do Estado do Rio de
Janeiro - EMOP e a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras.
O B J E TO : Estabelecer a mútua cooperação entre a EMOP e a SEIN-
FRA, de acordo com o Plano de Trabalho devidamente aprovado pe-
los partícipes, visando a contratação de empresa especializada para

Secretaria de Estado de Polícia Militar

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR
DIRETORIA DE PESSOAL

E D I TA I S

DIVULGAÇÃO DE NOMEAÇÃO DE POLICIAL MILITAR INATIVO CONTRATADO PARA PRESTAÇÃO DE TAREFA
POR TEMPO CERTO

A SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR - SEPM, por meio da Diretoria de Pessoal, torna público a NOMEAÇÃO DO POLICIAL
MILITAR INATIVO PARA PRESTAÇÃO DE TAREFA POR TEMPO CERTO, do Edital de Chamada Pública nº 001/2020, o qual possui o
objetivo de selecionar Policiais Militares inativos para atuação nas unidades sediadas no Quartel General e Invernada dos Afonsos, nos termos
da Lei nº 5.271, de 25 de junho de 2008, Portaria da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ) nº 954, de 28 de novembro de 2018,
e em observância à Lei nº 8.666/1993. Proc. nº SEI-350088/000667/2020.
A contratação se encerrará em 03 (três) anos após a data de nomeação, quando então o inativo será exonerado “ex-ofício”.
As unidades adotarão as medidas gerais de fiscalização e controle previstas na Portaria PMERJ nº 954/2018.

Posto
Grad

RG Nome ID Func Função OPM VA L I D A D E

CAP PM RR 42.474 GESIEL LISBOA SOARES 24613843 Aux. de Almoxarifa-
do

DMSA 20707/2021

DIVULGAÇÃO DE EXONERAÇÃO DE POLICIAL MILITAR INATIVO CONTRATADO PARA PRESTAÇÃO DE TAREFA
POR TEMPO CERTO

A SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR - SEPM, por meio da Diretoria de Pessoal, torna público a EXONERAÇÃO DO POLICIAL
MILITAR INATIVO PARA PRESTAÇÃO DE TAREFA POR TEMPO CERTO, do Edital de Chamada Pública nº 001/2020, na forma que segue
abaixo, em virtude do referido Policial Militar Inativo, ter incidido no disposto da Portaria nº 954, art. 28, item II, alínea d, de 28 de novembro de
2018, que regulamenta, no âmbito da Corporação, a Lei nº 5.271, de 25 de junho de 2008. Proc. nº SEI-350088/001013/2021.

Posto
Grad

RG Nome ID Func Função OPM VA L I D A D E

SUBTEN PM RR 47.375 ADILSON DE OLIVEIRA PEIXO-
TO

24315982 Aux. Adm. Folha de
Pagamento SIGRH

DCP 03/09/2021

DIVULGAÇÃO DE EXONERAÇÃO A PEDIDO DE POLICIAL MILITAR INATIVO CONTRATADO PARA PRESTAÇÃO DE TAREFA
POR TEMPO CERTO

A SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR- SEPM, por meio da Diretoria de Pessoal, torna público a EXONERAÇÃO DO POLICIAL
MILITAR INATIVO PARA PRESTAÇÃO DE TAREFA POR TEMPO CERTO, do Edital de Chamada Pública nº 001/2020, o qual foi nomeado
para prestação de “Tarefa por Tempo Certo”, de acordo o art. 28º, item I da Portaria PMERJ nº 954, de 28 de novembro de 2018, que re-
gulamenta, no âmbito da Corporação, a Lei nº 5.271, de 25 de junho de 2008. Proc. nº SEI 350106/003140/2021.

Posto
Grad

RG Nome ID Func Função OPM VA L I D A D E

SUBTEN PM RR

52.869
JOÃO LUIZ MAGNO DA SILVA

24661066 Aux. de Enfermagem DGS 16/09/2021

Id: 2352793

prestação de serviços de levantamento topográfico planialtimétrico e
cadastral. DATA DA ASSINATURA: 01/09/2021. PRAZO DE VIGÊN-
CIA: 05 (cinco) meses, contados a partir da data de sua publicação
no DOERJ. RECURSOS FINANCEIROS: não haverá repasse entre os
particípes para a execução do presente TERMO. F U N D A M E N TO :
Processo nº SEI-170026/002100/2021.
*Omitido no D.O. de 10/09/2021

Id: 2352775

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

AV I S O

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 073/2021 R1 - (SEPM) MENOR
PREÇO POR LOTE.
O B J E TO : Aquisição de material de trauma básico em ortopedia para
atender as necessidades dos Policiais Militares e seus dependentes
que são beneficiários do FUSPOM (Fundo de Saúde da Polícia Mi-
litar).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.compras.rj.gov.br (PE nº
073/2021 R1).
DATA DA LICITAÇÃO: Dia 02/12/2021, às 10:00 horas.
VALOR ESTIMADO: R$ 2.331.188,79 (dois milhões, trezentos e trinta
e um mil cento e oitenta e oito reais e setenta e nove centavos).
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-350207/000486/2020.

A licitação realizada no dia 06/10/2021 foi remarcada para data re-
tromencionada, visto que o certame foi suspenso para retificação. O
Edital se encontra disponível no endereço eletrônico https://www.com-
pras.rj.gov.br, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via im-
pressa mediante apresentação de mídia gravável, na rua Evaristo da
Veiga, nº 78, Centro, Rio de Janeiro, RJ. CEP: 20.031-040.

Id: 2352694

Secretaria de Estado de Polícia Civil

CORREGEDORIA GERAL

E D I TA L

A CORREGEDORIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL CONVOCA o inspe-
tor de polícia aposentado ORNAN DE SOUZA BASTOS, ID 4334741-
0, matrícula nº 959315-3 a comparecer ao DGAI/CGPOL situado na
Rua da Relação 42, 5º andar, às 14 h do dia 25/11/2021 a fim de
tomar ciência de seu indiciamento e consequente apresentação de
defesa prévia devendo estar ciente que em caso de não compareci-
mento será decretada a REVELIA e designado defensor dativo para
fins de prosseguimento da SAD nº 404-00144/2019. Processo nº SEI-
360320/002508/2021.

Id: 2351546

Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
SUBSECRETÁRIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
1ª COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

E D I TA L

PRESIDENTE DA 1ª COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITO
A D M I N I S T R AT I V O , FA Z SABER ao servidor EDUARDO ANTÔNIO
IGREJAS DE ALMEIDA - IDF.: 19902891, ora processado, que tra-
mita neste Colegiado o Processo Administrativo n° SEI E-
21/085.061/2019 (SEI nº 210015/000770/2020). Outrossim, tendo em
vista que se tornou revel, expede-se a presente citação editalícia , na
forma do artigo 70, § 1º do Decreto lei 220, de 18 de julho de 1975,
a fim de ser publicada por 03 (três vezes) consecutivas em Diário Ofi-
cial do Estado do Rio de Janeiro para que compareça nesta 1ª CPIA,
situada na Praça Cristiano Ottoni, s/n, sala 410 - Edifício Dom Pedro
II - Central do Brasil -RJ, telefone 2334-6212, no dia 17 de novembro
de 2021 às 14:00h para ser interrogado, devendo estar acompanhado
de seu advogado.

Id: 2352543

Secretaria de Estado de Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

E X T R ATO S DE I N S T R U M E N TO S C O N T R AT UAIS

INSTRUMENTO: Contrato nº 028/2021.
PA R T E S : ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ES-
TADO DE SAÚDE e UPGRADE ASSESSORIA EM PROJETOS EIRE-
LI.
O B J E TO : Contratação de empresa(s) especializada(s) para execução
de Proteção Contra Incêndio (PPCI), além de Sistema de Proteção
Contra Descargas Atmosféricas (SPDA), com aprovação do Corpo de
Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ) e conse-
quente emissão do Laudo de Exigências (LE) para as dependências
das unidades da Secretaria de Estado de Saúde (SES). Incluem-se
neste grupo de serviços “as built” dos projetos de arquitetura, insta-
lações elétricas, ventilação mecânica e exaustão existentes para a
elaboração dos projetos elencados neste TR, para o LOTE 2.
VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de
publicação.
VALOR TOTAL: R$ 160.374,32 (cento e sessenta mil trezentos e se-
tenta e quatro reais e trinta dois centavos).
FUNDAMENTO DO ATO: Art. 24, inciso XI, da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de de-
zembro de 1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e
42.301, de 12 de fevereiro de 2010.
DATA DA ASSINATURA: 08/11/2021.
PROCESSO Nº SEI-E-08/001/100649/2018.

INSTRUMENTO: Contrato nº 029/2021.
PA R T E S : ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ES-
TADO DE SAÚDE e JPK ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA.
O B J E TO : Contratação de empresa(s) especializada(s) para execução
de Projetos de Proteção Contra Incêndio (PPCI), além de Sistema de
Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA), com aprovação do
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ) e
consequente emissão do Laudo de Exigências (LE) para as depen-
dências das unidades da Secretaria de Estado de Saúde do Estado
do Rio de Janeiro (SES-RJ). Incluem-se neste grupo de serviços “as
built” dos projetos de arquitetura, instalações elétricas, ventilação me-
cânica e exaustão existentes para a elaboração dos projetos elenca-
dos neste TR, para o LOTE 4.
VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de
publicação.
VALOR TOTAL: R$ 57.456,05 (cinquenta e sete mil quatrocentos e
cinquenta e seis reais e cinco centavos).
FUNDAMENTO DO ATO: Art. 24, inciso XI, da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de de-
zembro de 1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e
42.301, de 12 de fevereiro de 2010.
DATA DA ASSINATURA: 08/11/2021.
PROCESSO Nº SEI-E-08/001/100649/2018.

Id: 2352805

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato de Gestão nº 07/2021 - HOSPITAL ESTA-
DUAL ROBERTO CHABO.
PA R T E S : Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria de
Estado de Saúde, e a Organização Social de Saúde Instituto de De-
senvolvimento, Ensino e Assistência à Saúde - IDEAS.
O B J E TO : O presente Contrato de Gestão tem por objetivo a opera-
cionalização e execução dos serviços de saúde do HOSPITAL ESTA-
DUAL ROBERTO CHABO, localizado no município de Araruama, con-
forme especificações, quantitativos, regulamentação do gerenciamento
e execução de atividades e serviços de saúde destinados à popula-
ção, em tempo integral, que assegure assistência universal e gratuita
à população.
PRAZO: 09/11/2021 a 09/01/2023.
VA L O R : O valor total estimado do presente Contrato de Gestão é de
R$ 82.700.847,67 (oitenta e dois milhões, setecentos mil oitocentos e

quarenta e sete reais e sessenta e sete centavos).
FUNDAMENTO DO ATO: Lei Estadual nº 6043/2011, regulamentada
pelo Decreto nº 43.261/2011 e suas alterações.
DATA DA ASSINATURA: 0 5 / 11 / 2 0 2 1 .
PROCESSO DE SELEÇÃO Nº SEI-080001/006960/2021.
PROCESSO DE ACOMPANHAMENTO Nº SEI-080001/023994/2021.

Id: 2352806

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO

AV I S O S

A COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO/SES torna pública a seguinte li-
citação:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 204/21.
OBJETO: Aquisição de equipamentos médico hospitalar permanente
(INCUBADORA DE TRANSPORTE NEONATAL E INCUBADORA
NEONATAL ESTACIONÁRIA), cadastrados no fundo nacional de saú-
de (FNS), sob o n° 35949791000/1160-28, emenda parlamentar, para
atender à Coordenação de Material, na forma do Termo de Referência
(ANEXO 01).
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 25/11/2021, às 10:00 horas.
ETAPA DE LANCES: 25/11/2021, às 10:00 horas.
PROCESSO Nº SEI-08/001/025727/2019.

O Edital encontra-se à disposição dos interessados nos sites:
www.compras.rj.gov.br, https://sei.fazenda.rj.gov.br e www.sau-
de.rj.gov.br/licitacoes, podendo, também, ser retirado de forma impres-
sa, na Coordenação de Licitação, mediante a entrega de 01 (uma)
resma de papel tamanho A4, sito à Rua México, Nº 128 - 6º andar,
sala 605 - Centro - Rio de Janeiro - RJ, de 2ª a 6ª feira, das 10:00
às 16:00 hs, informações pelo e-mail: licitacao@saude.rj.gov.br.

Id: 2352859

A COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO/SES torna pública a seguinte li-
citação:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 205/21, PARA FINS DE REGISTRO DE
PREÇOS.
OBJETO: Aquisição de medicamentos (AMITRIPTILINA CLORIDRATO
25 MG E OUTROS), para atender à Coordenação de Medicamentos,
na forma do Termo de Referência (ANEXO 01).
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 25/11/2021, às 09:00 horas
ETAPA DE LANCES: 25/11/2021, às 09:00 horas
PROCESSO Nº SEI-08/001/037586/2019

O Edital encontra-se à disposição dos interessados nos sites:
www.compras.rj.gov.br, https://sei.fazenda.rj.gov.br e www.sau-
de.rj.gov.br/licitacoes, podendo, também, ser retirado de forma impres-
sa, na Coordenação de Licitação, mediante a entrega de 01 (uma)
resma de papel tamanho A4, sito à Rua México, Nº 128 - 6º andar,
sala 605 - Centro - Rio de Janeiro - RJ, de 2ª a 6ª feira, das 10:00
às 16:00 hs, informações pelo e-mail: licitacao@saude.rj.gov.br.

Id: 2352860

A COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO/SES torna pública a seguinte li-
citação:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 206/21, PARA FINS DE REGISTRO DE
PREÇOS.
OBJETO: Aquisição de medicamentos (BUDESONIDA 0,25 MG/ML
SUSPENSÃO PARA NEBULIZAÇÃO - 2 ML E OUTROS), para aten-
der à Coordenação de Medicamentos, na forma do Termo de Refe-
rência (ANEXO 01).
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 25/11/2021, às 09:00 horas
ETAPA DE LANCES: 25/11/2021, às 09:00 horas
PROCESSO Nº SEI-080001/001421/2020

O Edital encontra-se à disposição dos interessados nos sites:
www.compras.rj.gov.br, https://sei.fazenda.rj.gov.br e www.sau-
de.rj.gov.br/licitacoes, podendo, também, ser retirado de forma impres-
sa, na Coordenação de Licitação, mediante a entrega de 01 (uma)
resma de papel tamanho A4, sito à Rua México, Nº 128 - 6º andar,
sala 605 - Centro - Rio de Janeiro - RJ, de 2ª a 6ª feira, das 10:00
às 16:00 hs, informações pelo e-mail: licitacao@saude.rj.gov.br.

Id: 2352861

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

INSTITUTO VITAL BRAZIL S.A.

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 031/2021. PA R T E S : INSTITUTO VI-
TAL BRAZIL S.A. e FASP COMERCIAL E SERVIÇOS EIRELI. OB-
J E TO : execução de reforma e adequação dos banheiros e vestiários
do prédio principal do Instituto Vital Brazil. PRAZO:120 (cento e vinte)
dias. VALOR TOTAL: R$ 670.008,66 (seiscentos e setenta mil oito
reais e sessenta e seis centavos). DATA DA A S S I N AT U R A :
05/11/2021. FISCAIS: José Sebastião Ferreira dos Santos, ID nº
2698844; e Antônio José R. Sobrinho, ID nº 51171333. PROC IVB N°
SEI-080005/001262/2021.

Id: 2352757

INSTITUTO VITAL BRAZIL S.A.

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 032/2021. PA R T E S : INSTITUTO VI-
TAL BRAZIL S.A. e SD ENGENHARIA LTDA O B J E TO : execução de
obras de reforma geral das fachadas do prédio principal do Instituto
Vital Brazil. PRAZO: 240 (duzentos e quarenta) dias. VALOR TOTAL:
R$ 4.130.150,61 (quatro milhões, cento e trinta mil cento e cinquenta
reais e sessenta e um centavos). DATA DA A S S I N AT U R A :
08/11/2021. FISCAIS: José Sebastião Ferreira dos Santos, ID nº
2698844; e Antônio José R. Sobrinho, ID nº 51171333. PROC. IVB N°
SEI-080005/001264/2021.

Id: 2352756

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS C O N T R AT U A IS

INSTRUMENTO: Contrato n° 162/2021. DISPENSA DE LICITAÇÃO n°
027/2021. PA R T E S : Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e
a empresa BRAZDI IMPORTACAO EXPORTACAO COMERCIO E
SERVICOS DE PRODUTOS LABORATORIAIS EIRELI, para a para a
aquisição de insumos (PONTEIRAS PIPETAS E MICROPIPETAS) -
Itens: 1, 2, 3 e 4, para os exames de Biologia Molecular para o CO-
VID-19, para atender o HEMORIO e do LACEN. VIGÊNCIA: 180 (cen-
to e oitenta) dias, contados a partir da data de assinatura do instru-
mento contratual. VALOR TOTAL: R$ 888.064,82 (oitocentos e oitenta
e oito mil sessenta e quatro reais e oitenta e dois centavos). NOTA
DE EMPENHO: 2021NE0316. F U N D A M E N TA Ç Ã O : Art. 24, inciso IV
da Lei nº 8.666/1993, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei
Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos nºs 3.149,
de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010. D ATA
DA A S S I N AT U R A : 09/11/2021. Parecer nº 319/2021 (doc. SEI
18664135) e Autorização do Ordenador de Despesas (doc. SEI
12676949 e 24286332). PROCESSO Nº SEI-080007/000417/2021.

INSTRUMENTO: Contrato n° 163/2021. DISPENSA DE LICITAÇÃO n°
028/2021. PA R T E S : Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e
a empresa SCHARLAB BRASIL MATERIAL PARA LABORATORIO
S/A, a para a aquisição de insumos (SACO DESCARTAVEL AUTO-
CLAVE e SWAB) - Itens: 7 e 8, para os exames de Biologia Molecular
para o COVID-19, para atender o HEMORIO e do LACEN. VIGÊN-
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